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  Apresentação


  A historiografia brasileira, de um modo geral, tem dado pouco destaque às relações estabelecidas entre o Brasil e a Inglaterra. Quando o tema é colocado, muitas vezes transparece ainda uma perspectiva informada pela visão do senso comum, que apresenta o Brasil como herdeiro das relações de dependência que caracterizaram os vínculos entre a Grã-Bretanha e Portugal nos séculos XVII e XVIII e que teriam nos legado esta situação incômoda e reiterada pelos tratados assinados com a vinda da Corte para os trópicos. Se foi verdade que os tratados de 1810 reafirmaram os privilégios ingleses perante o Império português, tampouco deixa de ser exato considerar que a frágil situação da nova nação também nos explica a respeito das concessões feitas pelo Império brasileiro diante das exigências britânicas, cujo episódio mais conhecido foi justamente o tratado assinado em 1826, que estipulava um prazo para o término das atividades do tráfico negreiro. Estas situações levaram alguns a estender para todo o período imperial uma característica que esteve restrita basicamente às três primeiras décadas do século XIX.


  No entanto, desde pelo menos a década de 1840, as relações entre o Império brasileiro e a grande potência imperialista não podem ser descritas por um cenário de perfeita harmonia ou subserviência cega de uma parte à outra. Com o Segundo Reinado, uma nova postura emergiu na diplomacia brasileira em relação às exigências inglesas, sendo um bom exemplo a atitude do Império diante da pressão britânica pela renovação dos seus privilégios comerciais. Diante da aprovação da Tarifa Alves Branco, que eliminava os favorecimentos à Inglaterra e criava as primeiras medidas protecionistas, a resposta britânica foi dura e significou o recrudescimento das exigências pelo fim do tráfico, que culminou com a implementação da Bill Aberdeen em 1845.


  Daí em diante, as tensões entre os dois países somente aumentaram, culminando com o rompimento das relações diplomáticas entre ambas as nações em 1863. Essa é a história da qual o novo livro de Alfredo Carlos Teixeira Leite procura dar conta. O autor, que já havia estudado o assunto em sua obra anterior, O tráfico negreiro e a diplomacia britânica (EDUCS, 1998), agora retoma o tema a partir dos incidentes que levaram ao rompimento acima referido. Efetivamente, ao estudar em detalhes a chamada Questão Christie, Teixeira Leite lança novas luzes sobre esse obscuro episódio, muitas vezes referido en passant pela historiografia e tido como questão de menor importância. A minuciosa pesquisa efetuada nos revela os meandros da querela que levou à ruptura do Brasil com a Inglaterra, analisando os pormenores dos episódios do naufrágio da barca Prince of Wales e da prisão dos oficiais ingleses no Rio de Janeiro. Episódios que, vistos a distância, nos levam a perguntar acerca da legitimidade das pretensões do ministro britânico sir William Christie, que, devido às suas atitudes intempestivas e arrogantes, criou uma situação que levou ao afloramento dos sentimentos antibritânicos no Brasil oitocentista.


  Para dar conta do desafio que significa para o historiador a análise de questão tão melindrosa e eivada de posicionamentos nacionalistas, o autor fez uso de uma vasta documentação sobre o assunto, especialmente os relatórios da Repartição dos Negócios Estrangeiros, cujos anexos são abundantes em documentos que elucidam os interesses envolvidos. Deve-se destacar, também, a farta utilização das fontes periódicas, em particular dos jornais Diário do Rio Grande, publicado na cidade de mesmo nome, e Jornal do Comércio, publicado no Rio de Janeiro, então capital do Império. O uso combinado dessas fontes possibilitou ao autor uma visão abrangente e multifacetada da Questão Christie, que aqui aparece ao leitor devidamente explicada. Nesse sentido, o presente livro vem a ser uma contribuição da mais alta importância, não somente por desmistificar as relações entre o Brasil e a Inglaterra no século XIX, mas também porque, efetivamente, traz para o leitor um conjunto de dados que – até onde sabemos – não fora reunido ainda em um único volume.


  Assim, a escravidão brasileira pode ser entendida no contexto diplomático que envolveu o Brasil e a Inglaterra do século XIX. O autor destaca a participação do povo brasileiro, a reação popular perante os conflitos no Rio de Janeiro e o rompimento das relações diplomáticas entre Brasil e Inglaterra, e o seu reatamento em 1862.


  O Prof. Teixeira Leite dá uma significativa contribuição por meio de sua pesquisa para a compreensão dos conflitos que cercaram a problemática da escravidão no século XIX. O livro não é uma análise isolada da Questão Christie ou dos conflitos diplomáticos entre o Brasil e a Inglaterra, mas uma contribuição histórica para o entendimento da problemática que cercava o liberalismo e a escravidão.


  Assim, a leitura nos conduz por uma farta pesquisa sem perder o fio condutor histórico, permitindo aos estudiosos da história do Brasil, historiadores ou não, ampliar a sua visão em torno de um conflito pouco conhecido, a Questão Christie. Então, somos gratos ao Prof. Teixeira Leite pela sua persistência e dedicação à pesquisa em torno da história do Brasil, o que já encontramos em seus livros anteriores.


  Prof. Fábio Kuhn
Prof. Adolar Koch
Professores de História do Brasil da UFRGS


  Prefácio


  É grande a alegria de entregar esta obra para publicação e poder contribuir para o entendimento desta questão local, de repercussão intercontinental, acontecida no século XVIII. Quando ainda crianças o pai/professor costumava nos levar aos locais históricos e geográficos para sentirmos e tomarmos conhecimento das causas (in) justas e próximas que considerava de maior relevância e proximidade conhecermos. Com esse envolvimento continuamos a andar por esses caminhos, motivados pelo valor da pesquisa e pela importância dos fatos que o levaram a investigar e discutir a questão que dá nome ao livro.


  Os trabalhos de pesquisa realizados pelo professor – apaixonado pelas questões humanas e éticas – incluíam um turismo afetivo, histórico e geográfico. Guiados pelo interesse do pesquisador e incentivados por Maria – nossa mãe –, percorremos todas as regiões do Rio Grande do Sul e a fronteira com o Uruguai e a Argentina, transportados em uma Rural Willys azul e branca, com a ajuda valiosa do primo mais experiente, Eduardo Cortez Balreira. Temos muitas lembranças, entre elas, as vividas durante o mês de julho de 1963. Foram aprendizagens descritas em nossos diários pessoais, que nos ajudam a não esquecer o espírito de aventura necessário para enfrentarmos a vida e, particularmente, os diversos atolamentos nas estradas em construção e lamacentas como as da época.


  As cidades e as praias do Chuí até Colônia de Sacramento, com suas fortalezas portuguesas e espanholas, faziam parte desse itinerário familiar, que incluía o Taim, as lagoas dos Patos, Mirim e Mangueira, a Ilha dos Marinheiros e São José do Norte. Maria lembrava, ainda ontem, com os olhos brilhantes, a visita que o casal fez ao Farol do Albardão, sem os filhos. A longa viagem foi realizada pela praia e entremeada de picnics e banhos de sol e mar, depois de um planejado roteiro com direito às previsíveis tempestades e esperados contratempos.


  Os passeios culturais costumavam acontecer nas férias de inverno e nos veraneios que passamos no balneário do Cassino. Além de aproveitar bem a praia de manhã com a família, o professor nascido no Rio de Janeiro visitava a próxima Rio Grande nas tardes nada preguiçosas dos nossos verões. Na reconhecida biblioteca da cidade, fundada em 1871, os jornais ingleses Times, Daily Telegraph, Press, Morning Herald e o francês Courrier Du Havre chegavam com atraso de muitos meses; justificado pelo nada pacífico Oceano Atlântico e pela tecnologia limitada da época. As notícias europeias e nacionais também eram transcritas pelos jornalistas do Diário do Rio Grande e do Correio do Sul. As antiquíssimas edições desses jornais encontram-se guardadas entre os milhares de documentos de valor histórico, político e socioeconômico na biblioteca, que continua servindo ao interesse de estudantes, professores e cientistas sociais.


  O presente livro fazia parte de outro, Tráfico Negreiro e a Diplomacia Britânica, como capítulo, e levou dez anos para ser concluído. Tempo dispensado entre as andanças na busca metódica dos documentos para a leitura e análise dessa questão, como os originais encontrados na Biblioteca e na Alfândega de Rio Grande, no Ministério das Relações Exteriores do Rio de Janeiro. Ainda guardamos as múltiplas revisões escritas à mão e as datilografadas sobre o naufrágio que catapultou a crise e por pouco não levou à guerra o Brasil e a poderosa Grã-Bretanha.


  O naufrágio do navio inglês Prince of Wales que tinha por destino a cidade de Buenos Aires, ocorreu na noite de 8 para 9 de junho de 1861 na costa do sul da Província de São Pedro do Rio Grande. Um dos ventos frios dessa região, responsável pelo movimento das areias e das tormentas mais temíveis, é conhecido como Carpinteiro da Costa. Este vento do Sul-Sudeste, que tem causado muitos afundamentos de barcos de pesca, ganhou essa denominação por jogar pedaços de madeira na praia. Naquela noite, o vento forte favoreceu o acidente, como os muitos outros que vieram a caracterizar a costa sul como um cemitério de navios.


  Os navios afundados entre Chuí e Rio Grande são muitos e as histórias em torno deles são curiosas e cercadas de mistérios não tão incompreensíveis. As praias do nosso litoral sul permitem dimensionar o isolamento dessa região no século XIX. Ainda hoje, para poder chegar até lá pela praia de carro, se deve ter muito cuidado. A mudança na orientação da linha da costa, na altura do distrito do Albardão, acarreta efeitos diferentes de ondas que recortam as praias e de ventos sobre as dunas. As areias moventes, as marés que sobem com rapidez, os concheiros com sedimentos mais grosseiros de areia e cascalho tornam o trânsito de carros muito difícil. Localizado a 87 quilômetros da Barra do Chuí, o farol do Albardão é considerado o mais solitário da costa brasileira, conforme Lauro Barcelos, da Faculdade de Oceanografia da Universidade de Rio Grande. Inaugurado em três de maio de 1909, foi o primeiro farol de uma rede que complementaria a iluminação da costa entre Rio Grande e a divisa com o Uruguai. Os dados publicados no Diário do Rio Grande informam que no período de 1848 a 1860 ocorreram 47 naufrágios no litoral gaúcho, o que contabilizava uma média de três sinistros por ano.


  As descrições minuciosas do Capítulo II são esclarecedoras do episódio e levam o leitor a se aproximar das circunstâncias locais do acontecimento. Entre os muitos registros estão os que dão conta de que o navio transportava dez pessoas, entre tripulantes e passageiros – incluindo uma senhora idosa e uma menina de 8 a 9 anos –, além de ferro, carvão de pedra, barris de cerveja, caixas com fazendas, louças e baús dos marinheiros. Teixeira Leite foi em busca de informações pontuais sobre a inquirição e o processo judicial iniciado no Taim, para o entendimento da acusação dos assassinatos possíveis pelas pessoas moradoras no Albardão, nas proximidades do lugar do sinistro, e outras que lá concorreram por esta ocasião. Com a abertura de cinco inquéritos foram indiciados onze indivíduos, após quase dois anos de esforços para finalizar o processo.


  Esse é o núcleo da crise diplomática que envolve a dívida externa brasileira e as graves questões suscitadas pelo comércio marítimo de seres humanos. Esse cenário econômico e histórico está por trás das acusações de assassinato dos tripulantes, roubo da carga e de afundamento do navio inglês provocados pelos residentes da região limítrofe entre Brasil e Uruguai. Essas acusações atiçaram a indignação e o repúdio dos moradores de Rio Grande, que saíram em defesa dos indiciados com manifestações populares, há dois séculos. Também em Porto Alegre e no Rio de Janeiro ocorreram manifestações patrióticas em consequência dos acontecimentos que a Questão Christie desencadeara: a apreensão de cinco navios mercantes brasileiros por três oficiais da marinha inglesa e a ameaça de uma invasão bélica. O naufrágio determinou um excitante estremecimento entre o império britânico e o luso-brasileiro, que continua a instigar o interesse dos romancistas, historiadores e jornalistas brasileiros, particularmente, os gaúchos.


  A Questão Christie provocou profundas modificações na forma de condução da política brasileira, na análise de Teixeira Leite. A crise política provocada por William Dougal Christie, encarregado da legação britânica no Rio de Janeiro – a quem era atribuído um temperamento violento, atrabiliário e prepotente –, desencadeou reflexões éticas e sensíveis no historiador, como se pode observar por essas palavras:


  Tal crise teve por pano de fundo a dolorosa e dolorida chaga existente nas relações anglo-brasileiras, provocada pelo hediondo comércio marítimo de seres humanos, infame, verdadeiro genocídio – diga-se de passagem – levado a efeito até a metade do século XIX pela estupidez, cobiça, incapacidade e falta de visão dos senhores de escravos e terras, que detinham total domínio no Brasil. Além da suspensão da comissão mista e do criminoso comércio marítimo de negros africanos, a questão dos Africanos Livres – da qual a Grã-Bretanha considerava-se fiadora, em face da Convenção de 1817 – contribuiu, e muito, para o desencadeamento dos atos de guerra por parte da Inglaterra. Esses atos conduziram ao rompimento das relações diplomáticas entre os dois países e provocaram intensa “excitação do povo” brasileiro – para usarmos uma expressão dos jornais da época.


  A emoção observada no relato dos seus escritos transparece pela rebeldia consistente do posicionamento subjetivo/político e da sua propensão à investigação objetiva, ambos processados pelo estudo de uma ciência humana, filosófica e transversal que interliga a história, a geografia e a economia. A determinação demonstrada em suas longas e consecutivas pesquisas trouxe a admiração dos amigos, dos historiadores, dos colegas professores, alunos e familiares.


  Como professor de História no Colégio Militar de Porto Alegre, onde, também, foi Supervisor de Ensino, a situação de Teixeira Leite não foi nada cômoda, já que era nacionalista e denunciante do colonialismo que estudava com afinco. Por dezenas de vezes foi acusado de subversivo no período compreendido entre 1964 e 1978. Em 1972, ano em que se comemorava o sesquicentenário da independência política do país, Teixeira Leite foi convidado a pronunciar palestra perante as principais autoridades civis e militares do estado sobre os Empréstimos Estrangeiros que comprometeram a Economia Nacional. Manifestou seu posicionamento em defesa dos participantes do Exército Brasileiro, fundamentalmente constituído de pessoas das classes sociais mais pobres. Refutou a radicalização e a intolerância assumidas pelos dirigentes do Exército naquele período, que levaram o país à beira de uma guerra civil e à ditadura. Denunciou a existência do DOI-CODI e de torturadores que macularam e enxovalharam a dignidade, na sua perspectiva, dessa instituição. No mesmo ano de 1972, após longos anos de sofrimento e reflexão, o pesquisador escreveu sobre as possíveis soluções para o que chamou de problema humano, entre elas as questões marxistas. Concluiu que, credo por credo, preferia aderir ao Symbolum Apostolicum. Tornou-se um dedicado e fervoroso crente e ativista do movimento religioso católico Cursilho, agregando muitos amigos.


  Eliane, Valentina, Francisco, Carlos e Suzana


  Capítulo I


  O problema do
tráfico negreiro


  A questão referente à inteligência do artigo 1.º da Convenção de 2 de junho de 1858 foi temporariamente posta à margem nas atribuladas relações diplomáticas entre o Governo Imperial e o governo britânico. Isso devido aos graves sucessos ocorridos na Corte com a legação inglesa, em razão não só do inesperado naufrágio da barca inglesa Prince of Wales, na costa do Albardão, na então Província de S. Pedro do Rio Grande, como também de um conflito entre a polícia e alguns oficiais da fragata Forte, pertencentes à marinha britânica, na Tijuca. Esses dois episódios, corriqueiros na vida das nações, não teriam maiores consequências, não fossem as graves questões suscitadas pelo infame comércio marítimo de seres humanos. Não teriam maiores repercussões – repetimos – se por trás deles não houvesse a profunda frustração do governo britânico porque deixou de receber boa quantia em dinheiro com a indenização de suas reclamações, que não foram pagas em razão da suspensão dos trabalhos da comissão mista brasileira e inglesa, criada pela Convenção de 2 de junho de 1858.


  Fora de qualquer dúvida, a crise – provocada por William Dougal Christie, encarregado da legação britânica no Rio de Janeiro – atingiu seu ápice em 1863 e, por pouco, não levou a uma guerra entre o Brasil e a poderosa Grã-Bretanha. Tal crise teve por pano de fundo a dolorosa e dolorida chaga existente nas relações anglo-brasileiras, provocada pelo hediondo comércio marítimo de seres humanos, infame, verdadeiro genocídio – diga-se de passagem – levado a efeito até a metade do século XIX pela estupidez, cobiça, incapacidade e falta de visão dos senhores de escravos e terras, que detinham total domínio no Brasil. Além da suspensão da comissão mista e do criminoso comércio marítimo de negros africanos, a questão dos Africanos Livres – da qual a Grã-Bretanha considerava-se fiadora, em face da Convenção de 1817 – contribuiu, e muito, para o desencadeamento dos atos de guerra por parte da Inglaterra. Esses atos conduziram ao rompimento das relações diplomáticas entre os dois países e provocaram intensa “excitação do povo” brasileiro – para usarmos uma expressão dos jornais da época. Ao fazer um retrospecto das relações diplomáticas entre o Brasil e a Grã-Bretanha, o Times, o superconservador órgão da imprensa londrina, em junho de 1863, no auge da crise, assim se expressou:


  O Foreign Office tem as suas tradições, e as controvérsias incessantes a respeito do tráfico de escravos provavelmente cooperam muito para que os chefes políticos de ambos lados ficassem descontentes um com o outro. A faísca produzida pelo ultraje [sic] ao navio inglês produziu um incêndio.1


  Reportando-se às notas enviadas pelo conde Russel a mr. Elliot, encarregado dos negócios britânicos no Rio de Janeiro, o Times prossegue:


  Estas notas referem-se à condição dos negros tomados em navios negreiros e declarados livres pela comissão mista do Rio, mas que ‘há boas razões para crer que são até o presente conservados como escravos, em contravenção da lei e com violação dos tratados’. Depois, refere-se às disputas dos dois governos a respeito da comissão mista, sobre a qual o governo brasileiro tinha opiniões diversas das da Inglaterra, e Lord Russell queixa-se que a proposta de uma convenção para constituir uma nova comissão não fosse respondida satisfatoriamente pelo Brasil. Qualquer, enfim, que ler o despacho deve ver que Lord Russell considera como subordinado o assunto da presente desinteligência, e encarado como parte de um sistema longamente empregado, de descortesia, injustiça, e quase perfídia da parte do Brasil com a Inglaterra [sic]. É isto, a nosso ver, a chave de tudo quanto se tem passado. As briguinhas incessantes a respeito do tráfico de escravos têm colocado o Foreign Office em um estado de antagonismo tradicional com o governo brasileiro.


  […]


  No dia 12 de fevereiro, o sr. Christie reclamou a liberdade para todos os negros que foram libertos pela comissão mista. No dia 28, o sr. Abrantes respondeu: ‘Que o governo brasileiro aceitava com solicitude a questão dos Africanos Livres a fim de proceder com discrição e prudência que o caso exigia’. O que é verdade é que há vinte anos que estes negros foram emancipados por essa forma, e, em 1852, o governo do Brasil acabou com o tráfico. É claro que procurar agora os sobreviventes, segundo as condições do arranjo, produziria grande deslocação na sociedade brasileira; sabendo isso, o Brasil não quer, sem consideração, sujeitar-se. Quanto à comissão de reclamações de 1862, foi ela, de fato, terminada pelo nosso Foreign Office, que ordenou aos seus comissários que terminassem o trabalho porque o governo do Brasil não queria aceitar a sua interpretação da palavra – reclamações – e que ambos os governos consideravam não ajustados, e que foi introduzida expressamente com o fim de incluir reclamações brasileiras que são agora rejeitadas. A verdade é que o bill Aberdeen é a verdadeira causa do estado atual das coisas. Lord Aberdeen obrigou-se a revogá-lo quando acabasse o tráfico de escravos. O tráfico no Brasil acabou-se, mas a lei não foi revogada e a sua sustentação é uma verdadeira violação da boa-fé. Enquanto não for revogado, entendemos que o Brasil nada fará. Lord Malmesbury, em consequência da abolição do tráfico, anuía à sua revogação. Lord Palmerston positivamente recusa. E agora o Conde Russell, no seu último despacho, indica terminantemente que é provável que se façam novos ultrajes ao Brasil.2


  Não resta a menor dúvida de que a questão dos Africanos Livres – que só veio a ser resolvida por decreto de 24 de setembro de 1864, quando foram emancipados – era uma das causas da deterioração das relações anglo-brasileiras. Assim esse entrave nas relações foi comentado pelo Daily Telegraph, órgão da imprensa inglesa que fazia violentos ataques ao Brasil:


  O nosso aliado prometeu por um tratado que os negros salvados da escravidão receberiam a sua liberdade depois de uma aprendizagem de sete anos; mas quais são os fatos? Cerca de 10.000 homens dessa classe ainda estão retidos no cativeiro; a subsistência que se lhes fornece é das mais precárias; e são alugados a proprietários de escravos, sendo virtualmente escravos, não comprados, mas alugados por um termo. Mas sabe-se que os alugadores destes negros livres mudam-lhes os nomes e os substituem por escravos que têm morrido, sendo assim os objetos da clemência imperial entregues de novo ao cativeiro. Conquanto o tráfico estrangeiro de entes humanos esteja abolido, um tráfico notável ainda continua, na transferência por mar, de negros para vender, das províncias do Norte para o Rio de Janeiro, na razão de cerca de 4.000 por ano, exclusivamente dos que acompanham os senhores e viajam por terra. Qual poderá ser a condição de três milhões de objetos vivos em um país onde os mesmos negros livres, protegidos por tratados com a Grã-Bretanha, são ‘mal alimentados, espancados sem dó e sem razão, vendidos, e onde se dão certidões falsas de sua morte, estando a mão de todos erguida contra eles’ – palavras escritas por sir James Hudson em 1850, e tão aplicáveis hoje como eram antes.3


  Continuando em sua diatribe contra o Governo Imperial, o Daily Telegraph, órgão de imprensa ministerial, criticando os ingleses que tomaram posição favorável ao Brasil, assim se referiu, com fina ironia, aos problemas relacionados aos Africanos Livres e ao comércio marítimo de seres humanos:


  Os nossos mestres de sapiência falam deste império sul-americano como da mulher mal compreendida das nações, sempre amável e pronta a sacrificar-se, mas sempre caluniada e martirizada por presumidos escândalos. Por exemplo, está sempre disposto a emancipar, apesar de recusar sempre, ou iludir os tratados de tráfico de escravos conosco; trata com maternal solicitude os seus Africanos Livres, apesar de, como ultimamente revelou a Revista dos Dois Mundos, serem esses Africanos Livres às vezes vendidos para substituir escravos falecidos, e essa revelação sabemos que é verdadeira.4


  A Press – folha tory (conservador), que estava em oposição aos whigs (liberais), que estavam no poder – referiu-se com simpatia ao Brasil no caso do encerramento dos tratados da comissão mista, criada pela Convenção de 2 de junho de 1858. Assim se expressou o órgão da imprensa inglesa, contratado pelo Partido Conservador:


  Durante as comissões mistas, e em virtude da lei inglesa de 1845, numerosos casos se tinham dado em que o governo brasileiro entendeu que os seus súditos tinham sofrido atroz injustiça e tinham direitos à reparação. Por outro lado, havia um número de reclamações inglesas contra o Brasil ainda não satisfeitas. Para ajuste disto, celebrou-se em 1858 uma convenção, criando no Rio de Janeiro uma comissão mista para resolver todas as reclamações ‘não resolvidas ou consideradas tais por algum dos dois governos’. Quando este tratado se celebrou, sabia o governo inglês perfeitamente que as reclamações a que acima aludimos eram consideradas pelo governo brasileiro como não resolvidas, não tendo este jamais deixado de instar pela sua solução e portando devia ter tido intenção de submeter estas reclamações ao julgamento. Com efeito, está averiguado que não havia outras reclamações brasileiras em questão. Em consequência disto, principiou a Comissão a trabalhar em março de 1859, proferindo sentença em cinco reclamações inglesas e quatro brasileiras! Que o governo brasileiro tinha bom fundamento para suas reclamações, pode inferir-se do fato de haverem sido reconhecidas três dentre estas quatro. Mas em 1860 pôs, não o governo brasileiro mas o da Inglaterra, repentinamente termo aos trabalhos da comissão. Lord Russell, que entretanto reassumira a Pasta de Estrangeiros, ordenou ao sr. Christie que declarasse que a comissão não devia tomar conhecimento de nenhuma reclamação brasileira proveniente dos atos das anteriores comissões mistas, ou da execução do bill Aberdeen, visto o governo inglês considerá-las como resolvidas afinal. Relativamente às reclamações provenientes dos atos das comissões anteriores, se estas se conformaram com o tratado, alguma dúvida podia haver, devendo as suas decisões, segundo o mesmo tratado, serem finais e sem apelação. Mas, quanto às nascidas do escandaloso bill Aberdeen, nem sombra de dúvida podia haver. Contra estas reclamações não havia alegação que pudesse prevalecer contra a letra expressa do tratado, que sujeita à jurisdição da nova comissão ‘todas as reclamações que algum dos dois governos julgar não resolvidas’. Lord Russell o sentiu, como se deixa ver dos estranhos e ininteligíveis termos em que repudiou a interpretação destas palavras: ‘Ao termo não resolvidas’ não se pode dar sentido diverso, tanto do ordinário como do que lhe legou o Governo de Sua Majestade, que além disso declarou oficialmente o que por isto entendia. ‘Como reclamações em que o governo brasileiro tem constantemente insistido, podem ser excluídas do sentido das palavras que algum dos dois governos julgar não resolvidas, é o que não compreendemos; não é possível supor que o Governo Imperial só quisesse excluir do exame da comissão as reclamações dos súditos brasileiros. Parece claro que Lord Russell buscava pendência; é evidente que a anulação da Convenção de 1858 foi obra dele, e dele tão somente. E admira-nos que, conhecendo estes fatos, deixasse ele o seu órgão imputar a terminação da obra pacífica da comissão ao governo brasileiro, provocando assim a exposição da sua própria má-fé e atos de opressão contra uma potência fraca e amiga.5


  A imprensa francesa – representada pelo jornal Courrier du Havre – em artigo publicado em 29 de junho de 1863, no auge da crise, assim analisou as causas remotas que levaram à delicada questão diplomática que, por pouco, não conduziu a um confronto armado entre o Brasil e a Inglaterra:


  A interrupção das relações diplomáticas entre o Brasil e a Inglaterra é agora completa. Tendo o ministro brasileiro em Londres, o sr. Moreira, pedido e obtido os seus passaportes, o conde Russell deu ordem ao encarregado dos negócios da Inglaterra no Rio de Janeiro, o sr. Elliot, para interromper por seu turno, toda e qualquer relação com o Governo brasileiro, e retirar-se confiando os arquivos da legação ao cônsul britânico no Rio. O despacho em que o conde Russell manda ao sr. Elliot que peça os seus passaportes rememora os principais agravos que o governo inglês crê poder alegar contra o do Brasil. Ora, acontece que estes agravos são, no entender do Gabinete Inglês, de natureza tão séria, que a questão do saque do Prince of Wales e a da prisão de oficiais ingleses no Rio passam completamente para o segundo plano. O que o governo britânico exproba amargamente ao brasileiro é ter por espaço de longos anos iludido tanto quanto lhe havia sido possível as obrigações que contraíra pelo seu Tratado [de 1826] com a Inglaterra para supressão do tráfico de negros.6


  O Tratado, arrancado à fraqueza do Governo Brasileiro, não só obrigava a opor-se energicamente ao tráfico de negros, e a tratar como piratas os navios empregados no comércio de jacarandá, mas ia até o ponto de impor a admissão de funcionários ingleses nos tribunais encarregados de julgar os casos de tráfico de negros. Nas comissões mistas, como lhes chamam, é claro que o elemento inglês preponderava, quando não pelo número, ao menos pelo vigor e obstinação de toda saxonia empregada pelos membros ingleses. Mas a administração brasileira opunha uma força de inércia aos atos de vigor das comissões mistas. Quando estas declaravam que os negros encontrados a bordo de um navio empregado no tráfico deviam ser postos em liberdade, era o Governo Brasileiro o encarregado de executar esta decisão; e Lord Russell se queixa de que tais decisões não passaram muitas vezes de letra morta. Daí desinteligências, reclamações amiudadas; e isto durou anos assim.


  O mais simples e peremptório houvera sido talvez anular um tratado cuja execução encontrava tantas dificuldades; mas a Inglaterra não pensa deste modo; a abolição do cativeiro dos negros, depois de ter sido simplesmente a utopia gêneros [sic] de alguns filantropos tornou-se, na Inglaterra, a paixão de uma parte influente da população, recrutada em todos os partidos políticos indistintamente; de sorte que um ministro, qualquer que ele fosse, não poderia afastar-se desta política abolicionista sem suscitar contra si, no seu próprio partido, violentas oposições. O conde Russell, lastimando as complicações desagradáveis e prejudiciais aos interesses mercantis do seu país, e que são resultantes da persistência na abolição da escravidão, vê-se, não obstante, forçado a perseverar em tal política.


  O conde Russell censura o Governo Brasileiro por nem sempre ter restituído à liberdade os negros declarados livres pelas comissões mistas; alguém poderia perguntar ao conde Russell que destino têm todos os anos os milhares de negros tomados pelos cruzeiros ingleses aos negreiros. Esses negros serão levados, graças aos cuidados da administração inglesa, para a pátria [sic] que, entre parênteses, nove sobre dez desses desgraçados não saberiam designar com precisão? Não é sabido, pelo contrário, que depois do navio ter sido declarado boa presa e adjudicado ao capturador a carga viva é levada à presença do magistrado, que a faz aceitar um simulacro de contrato, em virtude do qual esses negros, em vez de serem transportados para o Brasil ou para Cuba, a fim de serem vendidos, são mandados para Demerara, para a Trindade ou para a Jamaica, a fim de servirem livremente [sic] – triste associação de palavras! – os lavradores ingleses? É assim, ao que se diz, que os ingleses obtêm o pessoal dos seus estabelecimentos agrícolas das Índias Ocidentais sem terem de recorrer ao método lento e dispendioso dos contratos de coolies (trabalhadores chineses ou hindus) com que os colonos franceses, na falta de coisa melhor, se vêm obrigados a contentar-se.


  A filantropia é uma bonita coisa, mas quando é possível combiná-la com uma boa operação comercial, e a habilidade anglo-saxônica não se deixa vencer nem exceder.7


  Um leitor que se intitulava “Um Amigo de Ambos os Países” escreveu uma longa carta ao editor do Daily News, e esse conceituado órgão de imprensa londrina publicou-a em sua edição de 25 de junho de 1863. Abaixo serão transcritos alguns trechos:


  O que há então que resolver? Que é que exigem os dois governos entre si?


  O tráfico de escravos terminou completamente no Brasil, sem a mais pequena probabilidade de reaparecer. Está, portanto, posta de lado essa velha causa de disputas, porém deixou outras questões, que se ligam no fundo ao espírito mesquinho, ao azedume pessoal que censurais.


  Queixa-se o Brasil de que a lei de 1845 não tenha sido revogada apesar da promessa do seu autor, Lord Aberdeen, agora que o tráfico de escravo está extinto e que ele está disposto e pronto para concluir uma nova convenção a tal respeito. Apesar do compromisso de Lord Aberdeen para anulá-la em tais circunstâncias, Lord Palmerston tem até hoje rejeitado todas as propostas feitas no Parlamento para esta revogação. Daí ainda indisposição no Brasil; e a menos que não se faça nesse terreno alguma concessão semelhante às do gabinete Derby quando ocupou ultimamente o poder, é difícil prever o que se pode alcançar de utilidade, sendo unânimes no Brasil sobre este ponto cardeal o Imperador, o Parlamento e o povo.8


  Surge também a questão da emancipação dos escravos libertados pela comissão mista no Rio, e compreendida nos termos do tratado. O Governo Inglês insiste na apresentação de provas de que estes africanos, ou os que sobrevivem, estão livres. Há dezoito anos que a comissão mista deixou de existir, e como os africanos foram libertados por ela quando predominava no Brasil o tráfico de escravos, compreendereis facilmente que, por mais justa que seja a requisição do governo inglês, o governo brasileiro luta com muitas dificuldades para responder. Tem ele sido vítima de imensas fraudes cometidas pelos lavradores a quem foram confiados os libertos; um grande número destes morreu necessariamente; alegou-se a falsa morte de outros, e falecem os meios de chegar à verdade, não querendo o governo tratar da grande questão social de envolta com estas exigências. Tem havido faltas da parte de ambos os governos, inglês e brasileiro, e este último acredita que se levanta aquela questão como um pretexto para outros fins. Entretanto, se houver moderação e prudência, não há motivo para que não se possa conseguir muito a tal respeito.vii


  Após examinar em detalhes a questão da Convenção de 2 de junho de 1858 e a maneira pouco ética como o governo britânico encerrou inopinadamente os trabalhos da comissão mista por ela criada, o leitor do Daily News – cujos trechos foram acima transcritos – teceu com muita propriedade comentários, em que a importância do Brasil para o desenvolvimento do capitalismo britânico fica mais do que evidenciada:


  São estas as três questões debatidas entre dois governos, e com certeza nada há nelas que a intervenção diplomática de Viena não pudesse resolver amigavelmente em uma semana de trabalho. Há velhas chagas que ninguém, senão um amigo mútuo, pode tratar satisfatoriamente; se porém as desprezarem continuarão a corromper-se e a exacerbar-se, a produzir outros ultimatuns, talvez outras represálias que serão vingadas provavelmente pelos direitos diferenciais sobre o comércio inglês.


  Resolvidas estas questões desagradáveis tratar-se-á brevemente, segundo espero das convenções postal e consular, e também do tratado de comércio, dirigindo-se as relações políticas com a Inglaterra de acordo com os interesses materiais e mercantis. É, em todo o caso, fora de dúvida que até a solução destas questões, o nosso grande comércio com o Brasil e os imensos interesses financeiros que ali temos continuarão, como até agora, sem a proteção da mais simples convenção internacional, ficarão em um estado crescente de incerteza, ou, como demonstrei, de perigo.viii


  Essas minuciosas, ardentes e abundantes análises publicadas na imprensa europeia, em junho de 1863 – mês e ano em que a crise anglo-brasileira atingiu seu apogeu –, por si sós demonstram que o problema do negro africano no Brasil foi o caldo de cultura em que germinou a famosa Questão Christie. Não fosse a chaga social em que se transforma o hediondo comércio marítimo de seres humanos, as relações entre as duas nações jamais teriam chegado ao ponto a que chegaram. Lamentavelmente, para desdita do povo brasileiro, o Brasil teve seu destino traçado pela mais inepta classe social, que detinha total e indisputado poder político, econômico, social e cultural, e que era constituída pelos cruéis e empedernidos senhores de escravos e terras. Salvo raríssimas exceções, os membros dessa classe, para defender seus sórdidos interesses, não só cobriram a nação brasileira no opróbrio na Europa por defender o indefensável, a escravidão de seus semelhantes, como também atrelaram a economia brasileira aos interesses da burguesia europeia, em particular a inglesa. Dito de outro modo, conduziram o Brasil na contramão da História, mantendo o indefensável instituto da escravidão, a fim de produzir produtos agrícolas, num regime de monocultura exportadora, que só traz benefícios aos que os compram. Enquanto a Inglaterra, entre outros países que lideraram a Revolução Industrial no mundo, livrou-se do amaldiçoado instituto da escravidão enriquecendo-se, o Brasil, em sentido contrário, em verdadeira contramão da História, aferrou-se à escravidão, ao latifúndio, à monocultura, que só misérias acarretaram ao povo que teve a desgraça de ser governado pelos beneficiários de tal sistema. O execrando, execrável e execrado modelo exportador, instituído no Brasil desde o seu descobrimento, continua em pleno vigor nos dias em que vivemos, em benefício de seus importadores e dos grupos exportadores brasileiros. Com os dólares ganhos – no século passado eram as libras esterlinas –, as autoridades da área econômica apressam-se, sem nenhuma grandeza moral e numa subserviência a toda prova, a pagar os escorchantes juros, aumentados com frequência, de uma dívida externa que já foi paga inúmeras vezes, sem sequer, entretanto, abater um dólar do principal da dívida, numa estranha contabilidade que só os iniciados, os banqueiros internacionais e seus fiéis servidores instalados no poder nos países do Terceiro Mundo entendem. Outros beneficiários do sistema são as multinacionais instaladas em nosso pobre Brasil, que remetem para o exterior seus lucros extraordinários com um mínimo de controle pelas autoridades brasileiras. Fundamentalmente, o Brasil continua tão colônia como era antes do Sete de Setembro.


  É verdade também que, para o desfecho da Questão Christie, que abalou toda a sociedade brasileira de alto a baixo, muito contribuíram as atitudes pouco comedidas dos seguintes membros do Governo de Sua Majestade, a “Graciosa Rainha Vitória”: Lord Palmerston; Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, do Partido Liberal (Whig); conde Russell, principal Secretário dos Negócios Estrangeiros; mr. Layard, subsecretário para os Negócios Estrangeiros; William Dougal Christie, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário britânico no Rio de Janeiro; e mr. Henry Prendergast Vereker, cônsul na cidade de Rio Grande (RS).
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  Capítulo II


  O episódio do naufrágio
da Prince of Wales


  A famosa Questão Christie tem esta denominação derivada do nome do encarregado extraordinário e ministro plenipotenciário britânico no Rio de Janeiro, William Dougal Christie. Homem de temperamento violento, atrabiliário e de comportamento prepotente, tornou-se figura central de acontecimentos simples e normais na vida das nações – mercê desse temperamento, William Dougal Christie transformava-os num grave problema, repercutindo não só na Inglaterra como em toda a Europa. A Questão começou com o naufrágio da barca Prince of Wales, de Glascow, cujo destino era a cidade de Buenos Aires – o trágico acontecimento provavelmente ocorreu na noite de 8 para 9 de junho de 1861.


  Para um melhor entendimento de como se originou a Questão Christie – que, por pouco, não levou a um confronto armado entre o Brasil e a Grã-Bretanha –, é necessário ter uma noção de como é o litoral do Rio Grande do Sul. Trata-se de uma costa muito baixa, arenosa, plana, reta, batida por fortes ventos, particularmente no inverno, época em que ocorreu o desditoso naufrágio de que estamos tratando. No trecho compreendido entre a barra do Rio Grande e a barra do arroio Chuí, não há portos nem fundeadouros. Junto à costa, há inúmeras lagoas, das quais as principais são a Mirim e a Mangueira. Ainda em nossos dias, a região é muito desértica e inóspita. Entre as duas referidas barras só existem os balneários do Cassino, Hermenegildo e Chuí. No Albardão há, além de um farol, “[…] extenso banco de pedra, em alguns locais cobertos de areia fina […]”,1 conforme descrição de documento da Marinha Brasileira, que nos informa ainda que, ao longo de todo o litoral sul-rio-grandense, há inúmeras dunas de 4 a 8 metros de altitude, “[…] cuja proximidade da linha da costa é muito variável, podem ser confundidas no radar, com a linha da praia”.2 Prosseguindo, o referido documento esclarece-nos que:


  As marés são de tipo misto, com ascendência meteorológica; o nível do mar costuma subir com os ventos frescos do S.


  As correntes sofrem influência direta dos ventos. Suas intensidades e direções são função da direção e força dos ventos que incidem sobre a área.


  A corrente puxa para o S com ventos N e NE, para NW com ventos de S e para o N, com ventos de SW. Com ventos de SE, geralmente a corrente puxa para a costa e o mar se torna grosso.3


  Os ventos mais temíveis que sopram no litoral do Rio Grande são o Minuano, vento muito frio e seco, que sopra de W e NW, é raro e indica mau tempo; o Pampeiro, vento de SW, que se inicia com violência e ordinariamente clareia a atmosfera; o Carpinteiro, vento de SE, que às vezes sucede ao SW (Pampeiro), é violento e levanta mar grosso, que empurra perigosamente os navios em direção à costa. Quando sopra o vento Carpinteiro (SE), as ondas do mar sobem, com impetuosidade e furor, até os cômoros de areia, cobrindo por inteiro a larga praia que se estende da barra do Rio Grande à barra do Chuí, tornando impossível qualquer deslocamento por ela. Esse deslocamento era o único possível entre as cidades do Rio Grande e de Santa Vitória do Palmar – cujo município pertence à Vila do Chuí, que era uma mera freguesia na época de que estamos tratando, e hoje lá encontramos uma próspera cidade, onde não existe miséria, caso raro no Brasil. Até os anos setenta do século XX, a praia e as lagoas eram as únicas vias de comunicação e transporte entre as duas referidas cidades. Quando sopra o vento SE (Carpinteiro), enormes massas de areia são deslocadas de um ponto para outro. Tal fato tem muita importância para elucidar o naufrágio da Prince of Wales, na costa do Albardão.4 A costa do Rio Grande do Sul sempre foi um cemitério de navios. Em 1861, o deputado Pereira Pinto, escudado em dados publicados no Diário do Rio Grande, excelente e informativo diário rio-grandino, informou que, no período de 1848 a 1860, ocorreram 47 naufrágios no litoral gaúcho, o que dá uma média de 3 sinistros por ano – num total de 13.021 que entraram no porto da cidade do Rio Grande, no mesmo período. Ou seja, a proporção era de 3 naufrágios para cada 1.000 embarcações que navegavam em demanda ao único porto marítimo do Rio Grande do Sul.5 Para ilustrar a alta periculosidade do litoral sul-rio-grandense, nada melhor que as seguintes palavras do sábio Augusto de Saint-Hilaire – que viajou pelo Rio Grande do Sul nos anos de 1820-1821– ao referir-se à barra do Rio Grande:


  Destroços de embarcações, semienterradas na areia, lembram terríveis desastres e nossa alma enche-se pouco a pouco de melancolia e de terror. O refluxo das águas do rio, ocasionado pelo mar, e a falta de profundidade são as causas das dificuldades que a barra apresenta à navegação e dos naufrágios frequentes ali registrados.6


  Voltemos ao sinistro da Prince of Wales, que naufragou possivelmente na noite de 8 para 9 de junho de 1861 – noite tempestuosa – ao navegar rumo a Buenos Aires. A Prince of Wales foi levada pelo vento Carpinteiro (SE) em direção ao litoral gaúcho, fazendo com que a mesma fosse violentamente de encontro ao “[…] extenso banco de pedra […]”7 existente no Albardão, local situado a 16 léguas da cidade do Rio Grande, onde há anos existe um farol aos cuidados da Marinha Brasileira.


  A Prince of Wales transportava ferro, carvão de pedra, barris de cerveja, caixas com fazendas, louças e baús dos marinheiros. Entre tripulantes e passageiros viajavam 10 pessoas, dentre elas havia uma senhora idosa e uma menina de 8 a 9 anos.


  A primeira autoridade brasileira a chegar ao local do trágico acidente foi Faustini José Silveira, inspetor de 5.º quarteirão e morador no Albardão. Avisado por um parente, dirigiu-se ao local do naufrágio no dia 11 de junho, lá chegando às 19 horas – dois dias, portanto, após a data do sinistro. Encontrou, espalhados pela praia numa vasta extensão, cerca de 20 a 25 caixões arrebentados – alguns pela força do mar e outros pelas mãos dos homens –, e cerca de 150 gigos abertos, barricas vazias, lenços, umas pipas e carvão espalhado, afora a madeira da barca, grande parte destruída pelo furor das ondas. Deparou com um quadro tétrico, representado pelo encontro de 10 cadáveres – alguns estavam nus e outros vestidos, vários haviam sido comidos pelos bichos, enquanto outros se encontravam em perfeito estado (não apresentavam nenhum ferimento, o que evidencia que haviam morrido afogados). Estando acompanhado por cinco guardas nacionais, o inspetor do quarteirão determinou que os mesmos enterrassem os corpos na praia. Esclareceu o referido inspetor de quarteirão que, em sua inspeção pela praia, encontrou Mariano Pinto e Manoel Maria Rodrigues, que suspeitamente conduziam objetos da barca. As testemunhas afirmam que o “[…] roubo dos achados na praia foi conduzido às costas de animais, visto que só rastro de cavalos e não de carretas foi observado na areia”.8 Esses cidadãos foram posteriormente pronunciados por terem roubado salvados da Prince of Wales. Em vez de prendê-los, Faustino José Silveira contentou-se em apreender e arrecadar os objetos encontrados em seu poder, alegando que não os prendera “[…] por não ter ordem para isso […] [sic]”9 e também não dispunha de meios para conservá-los detidos, em face de estar “[…] policiando a praia na distância de 6 a 7 léguas”.10 Por isso – alegou – contentou-se em mandá-los se “[…] retirar para suas casas, privando-os de voltarem à praia”.11 De todo o ocorrido, o inspetor de quarteirão deu conhecimento ao subdelegado do Taim.


  Por sua vez, a referida autoridade, Delfim Francisco Gonçalves, cientificado do ocorrido pelo inspetor do quarteirão no dia 11 de junho, às 18 horas, só se dirigiu ao local do naufrágio no dia 12 para melhor se inteirar da extensão da tragédia, distante seis léguas de sua residência. Regressando ao local de seu trabalho no dia 13, tratou logo de oficiar ao chefe de polícia da cidade do Rio Grande, participando-lhe as tristes ocorrências. O subdelegado esclareceu que, suspeitando de um tal Joaquim carpinteiro e de Severo Freitas Ramos – ambos moradores do Albardão –, mandou notificá-los, mas não compareceram, fugindo em demanda ao Uruguai. Confirmou à referida autoridade o tétrico quadro com que deparou. Exumando os cadáveres, “[…] encontrara três em mau estado e comidos de bichos, nos quais procedera ao corpo de delito, e um enterrado que fora exumado em estado de putrefação, os quais foram remetidos para cidade”.12 Perguntando se procedera o corpo de delito nos outros corpos que apareceram, respondeu que não, em razão de que “[…] quando teve parte eles já estavam em estado de putrefação, e em longa distância da sua residência e por isso tornou-se-lhe impossível, e mesmo por não haverem profissionais no lugar”.13


  A notícia do naufrágio, participada pelo subdelegado do Taim, chegou ao conhecimento do delegado da cidade do Rio Grande no dia 14 de junho – fato que nos chama a atenção pela rapidez com que chegou a triste notícia, devido à distância entre o Taim e Rio Grande e às condições de comunicação e de transporte da época. Vários cavalos devem ter sido estropiados para que tal empresa ocorresse. No mesmo dia, o delegado, ao tomar conhecimento das infaustas notícias às 11 horas do dia 14 de junho de 1861, apressou-se a levar os eventos ao conhecimento do juiz municipal e do comércio daquela cidade. Passemos a palavra ao juiz Antônio Ferreira Garcez, que nos dá inclusive a ideia de quão demorada era a viagem da cidade do Rio Grande ao Albardão:


  […] dei incontinente todas as providências para dirigir-me ao lugar do sinistro, e às 3 horas da tarde [do dia 14 de junho], acompanhado do sr. cônsul inglês, de um ajudante do guarda-mor e dos guardas da alfândega e 4 praças de polícia, segui para o dito lugar a que cheguei no dia 16 às 10 horas, e tendo encontrado na praia o inspetor daquele quarteirão, por ele vim ao conhecimento de que nada mais havia que se pudesse arrecadar, além de muito pouca coisa que o dito inspetor tinha conseguido fazê-lo; encontrei na praia, numa extensão de 3 léguas os destroços do navio, assim como muitos gigos de louça vazios, muitas barricadas, baús e caixas com sinais evidentes de terem sido violentados, e seu conteúdo pilhado.


  Tendo procedido a indagações para vir ao conhecimento de quem teriam sido os roubadores do carregamento da barca Prince of Wales, nada pude conseguir, pois tendo feito um exame, e dado busca em dez casas de moradores vizinhos ao lugar do naufrágio nada encontrei que pudesse orientar-me.


  Disse o inspetor que tinham sido arrojados à praia dez cadáveres, entre os quais distingui o de uma mulher e o de uma menina, e que os enterrava à proporção que iam aparecendo.


  O cônsul inglês mandou conduzir a esta cidade [Rio Grande] um madeiro para mastro, umas vergas e uma lancha que foram encontrados na praia, assim como os objetos que tinham sido arrecadados pelo inspetor antes de minha chegada ali; muito diminuta parte do grande carregamento que devia conter a barca, sendo evidente que foi inteiramente roubada pelos moradores dos lugares vizinhos, que tiveram muito tempo para pôr sua presa a bom recado, inutilizando por esta forma as diligências que estavam a meu alcance para descobri-las e que acima disse V. Ex.ª foram todas infrutíferas.


  Persuadido da inutilidade de minha demora naquele lugar, onde nada mais havia para arrecadar, retirei-me a esta cidade, tendo recomendado ao inspetor que todos os dias fosse ao lugar próximo ao sinistro donde se vê o casco do navio, para ver se mais alguma coisa que porventura ainda esteja dentro do navio pode ser aproveitada.14


  Por esse ofício – datado de 23 de junho de 1861 e dirigido pelo juiz Antônio Ferreira Garcez ao Presidente da Província de S. Pedro do Rio Grande, Joaquim Antão Fernandes Leão –, ficamos sabendo ainda que a referida autoridade judiciária recomendara ao subdelegado do Taim “[…] todo o seu zelo em arrecadar tudo o que possa ainda vir à praia, como toda a energia na indagação dos criminosos para cuja descoberta não tenho poupado os meios fracos, é verdade, de que posso dispor”.15 Concluímos que sua viagem do Rio Grande ao Albardão durou 49 horas, e outras tantas em seu regresso. Daí o porquê de só em 23 de junho ter o referido juiz oficiado ao Presidente da Província. Quanto tempo levou o referido ofício para chegar às mãos da maior autoridade sul-rio-grandense não temos como calcular, porém é fácil adivinhar que levou alguns dias. Isso porque só em 3 de julho de 1861 o presidente Joaquim Antão Fernandes Leão, em ofício endereçado ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, Antônio Coelho de Sá e Albuquerque, deu-lhe a conhecer o ocorrido.


  Fica bem evidenciado, por tudo que foi exposto, que entre as datas do naufrágio e da chegada ao local do inspetor do quarteirão, houve tempo mais do que suficiente para que os depredadores dos salvados da carga – que, diga-se de passagem, não eram tantos assim, por se tratar a maior parte de ferro e carvão de pedra que afundou – pudessem escapar para o Estado Oriental, de fácil acesso por haver fronteira seca. Sem meios de comunicação e de transporte rápidos na época, é de fácil compreensão a demora na organização dos respectivos processos. O evento deu-se em local deserto, isolado e inóspito ainda hoje, distante da ação imediata da autoridade pública. Com a abertura de cinco inquéritos, após quase dois anos de esforços foram indiciados como criminosos por terem roubado os achados da carga da barca inglesa onze indivíduos – grande parte dos quais fugiram para o Uruguai, o que exigiu o necessário e indispensável pedido de sua extradição.


  O fato de, a posteriori, terem-se encontrado apenas quatro cadáveres dos dez inicialmente enterrados na praia, é facilmente explicável pela natureza do lugar, que foi descrita com relativa minúcia neste capítulo. Realmente, quando sopra o vento Carpinteiro (SE), o mar sobe até os cômoros de areia, e esses se deslocam de um ponto para outro. Tal fato, facilmente observável na praia gaúcha, explica por que os demais corpos não encontrados foram arrastados pelas ondas do mar.


  Sendo o cônsul Henry Prendergast Vereker vítima de verdadeira “[…] excitação nervosa […]”,16 no dizer do periódico londrino Standart, não era de admirar que desse largas à sua imaginação, no sentido de levantar uma versão a respeito dos fatos relacionados ao naufrágio da Prince of Wales que mais conviesse aos interesses econômicos de sua pátria. Mas, chegando à cidade de Rio Grande de sua viagem ao Albardão, no dia 18 de junho de 1861, Vereker fez várias exigências. Em ofício datado de 27 de junho de 1861 – endereçado ao Presidente da Província, Joaquim Antão Fernandes Leão, e enviado pelo chefe de polícia Eduardo Pindahyba de Mattos –, assim se expressou quanto às pretensões do cônsul britânico:


  Nesse mesmo dia 18 aquele cônsul oficiou ao dito delegado [do Rio Grande] exigindo a remessa para a dita cidade dos cadáveres que se haviam enterrado na praia, ao que anuiu o mesmo delegado oficiando ao subdelegado [do Taim]. No dia 20 tornou o referido cônsul a oficiar ao delegado pedindo providências para condenação dos autores do roubo, ao que o delegado respondeu que competindo essa diligência ao juiz municipal só lhe cabia coadjuvá-lo na prisão dos mesmos. E porque desconfie o referido cônsul que o capitão e mais tripulação desse navio fora assassinada, nesta data oficiou ao mencionado delegado para que imediatamente se dirija ao lugar indicado e proceda às necessárias diligências a fim de descobrir-se se houve crime nesse acontecimento, e quais seus autores, quando entenda a dita autoridade que o respectivo subdelegado não possa, como o caso pede, desempenhar as necessárias pesquisas.17


  Não se contentando com as reclamações já feitas, o cônsul Vereker enviou um atrevido ofício, datado de 20 de junho de 1861, ao Presidente da Província – além de remeter-lhe uma tradução do ofício que havia expedido ao delegado de polícia da cidade de Rio Grande, fez referências “[…] às cenas escandalosas [sic] que tiveram lugar na costa do Albardão por ocasião do naufrágio da barca britânica Prince of Wales”.18


  Em aviso, datado de 10 de agosto de 1861, o Ministro dos Negócios Estrangeiros, Benvenuto Augusto de Magalhães Taques, inteirou ao Presidente da Província que recebera as notícias relacionadas ao naufrágio do Prince of Wales, bem como a cópia da correspondência do cônsul Vereker. Referindo-se à petulância do trêfego cônsul, assim se expressou o ministro:


  Pela leitura daqueles papéis vejo que o referido cônsul atribui o roubo dos salvados dessa embarcação à negligência ou conivência das autoridades policiais do distrito de Taim, e manifesta a suspeita de que alguns dos náufragos foram assassinados pelos moradores da costa.19


  Essa versão de assassinato dos tripulantes do Prince of Wales chegou a tais extremos nos mais altos escalões do Governo de Sua Majestade, a “Graciosa Rainha Vitória”, que o procurador da coroa adotou a absurda tese de “[…] assassinatos possíveis […]”,20 a fim de extorquir do Brasil a indenização de 840 libras esterlinas. Essa rendosa e cômoda tese foi esposada, com ardor, por Evan M. Baillie, William Dougal Christie, mr. Layard. Conde Russell e Lord Palmerston, a fim de melhor poder violentar o então supersubdesenvolvido Brasil.


  O encarregado dos negócios britânicos, Evan M. Baillie, endossando a conveniente tese dos “assassinatos possíveis”, levantada por mr. Vereker, enviou nota ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, Benvenuto Augusto Magalhães Taques, datada de 25 de outubro de 1861. Entre outras coisas, ousou afirmar:


  É provável que o naufrágio tivesse lugar no dia 7 ou 8 de junho, e a conivência entre os habitantes da costa do Albardão está suficientemente demonstrada pela demora em dar informações, tendo eles, assim, tempo de sobra para ocultar os roubos.


  Considerando todas estas circunstâncias, pareceu ao Governo de Sua Majestade que houve neste negócio grande negligência, senão conivência, da parte das autoridades locais, e que o roubo do carregamento do navio e dos objetos dos passageiros, e mesmo o assassinato de alguns que houvessem sobrevivido ao naufrágio foram o resultado dessa negligência.21


  Há um documento que revela, por excelência, as dificuldades que enfrentavam os responsáveis “[…] pela demora em dar informações […]”,22 de que se queixava mr. Evan M. Baillie. Trata-se do ofício datado de 19 de dezembro de 1861, remetido pelo juiz municipal da cidade de Rio Grande, Antônio Ferreira Garcez, ao chefe de polícia da província, dr. Dario Rafael Calado. Nele, assim se desabafou o juiz Garcez:


  Respondendo ao ofício de V. S.ª datado de 5 do corrente mês, em que manda-me declarar quanto antes o resultado do processo instaurado aos roubadores dos salvados da barca inglesa Prince of Wales, cumpre-me declarar a V. S.ª que, tendo sido infrutíferas todas as diligências para saber quais tenham sido os roubadores daqueles salvados e conseguido escapar-se para o Estado Oriental, um sobre quem pesavam suspeitas e outro, Manoel Maria Rodrigues, que foi encontrado com objetos daqueles salvados e que imediatamente fugiu, sem que pudesse conseguir prendê-lo, instaurei o processo contra um único, Mariano Pinto, natural de Buenos Aires, que também foi encontrado com objetos em sua casa. A dificuldade de fazer vir à cidade as testemunhas moradoras na praia do Albardão, sendo-me preciso para adiantar o processo notificar alguns daqueles moradores que por acaso apareciam na cidade, a repugnância que tem estes moradores de aparecer perante a justiça, o receio de serem tidos por cúmplices daquele roubo dos salvados da barca, a falta de recursos para fazê-los vir à força depor, tudo isto demorou o processo de Mariano Pinto até hoje, e apenas agora se há de finalizar. À vista do que acabo de expor, V. S.ª conhecerá qual o resultado do processo instaurado aos roubadores dos salvados da barca inglesa Prince of Wales, ficando todos os criminosos resumidos em Mariano Pinto, único que pode ser processado, e nesta ocasião cumpre-me declarar a V. S.ª que fiz todas as diligências para saber de mais alguns indivíduos que tivessem roubado o carregamento da barca inglesa, mas foi tudo infrutífero, resultando daí ficarem talvez impunes os verdadeiros roubadores, sem que a justiça tenha meios de descobri-los, e processá-los.23


  Por conseguinte, o problema da demora na solução da punição dos envolvidos no roubo dos salvados independia da boa vontade do Governo brasileiro. Quanto aos salvados, escreveu o Presidente da Província ao Governo Imperial em 14 de maio de 1862:


  Nos documentos que acompanham o ofício do dr. chefe de polícia, sob n.º 4, verá V. Ex.ª que as mesmas testemunhas que afirmam o fato de haver sido arrombados parte dos caixões e gigos que vieram à praia, asseveram também que grande parte veio já destruído pelo furor das ondas. Desses mesmos depoimentos se colige mais que o roubo foi conduzido às costas de animais, visto que só rasto de cavalos e não de carretas foi observado na areia, segundo unanimemente disseram todas as testemunhas; ora constando o carregamento de carvão de pedra, barricas de cerveja, louça, etc. já se vê que pequena foi a quantidade das coisas roubadas.24


  Sobre o problema do roubo dos salvados da barca inglesa lança muita luz sobre o assunto a opinião abalizada do conde Malmesbury, do partido tory (conservador), que estava na oposição. Sobre o referido problema foi taxativo:


  O navio estava ancorado a três milhas da praia, e ali foi a pique. O carregamento consistia em carvão, ferro, soda, barricadas de cerveja e caixas dos marinheiros. Nem o carvão nem o ferro podiam ir à praia flutuando, e tão pouco é provável que fossem levados nos botes, sem deixar indícios disso. Sem dúvida, pois, perderam-se ambos os gêneros. Os depoimentos são que os barris de cerveja foram arrombados pelas ondas, e, portanto, as libras esterlinas 3.200 só representam a soda. É inútil insistir na exorbitância de tão absurdo pedido.25


  Deixamos por último, de propósito, o problema da tese dos “assassinatos possíveis” porque envolvia uma acusação muito séria a que o Governo Imperial, a bem da justiça e da verdade, teve todo o interesse em vê-lo esclarecido. Tanto foi assim que o marquês de Abrantes, Ministro dos Negócios Estrangeiros, rememorando os fatos relacionados com o naufrágio da barca inglesa Prince of Wales, não desmentiu a acusação. Encarou-a como um problema que deveria ser esclarecido. Em seu Relatório de 1863 enviado à Assembleia Geral Legislativa, assim se referiu a respeito do problema:


  As autoridades da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul tinham de lutar com imensas dificuldades para conhecerem dos crimes que se diziam praticados no Albardão, depois de sinistro da barca Prince of Wales.


  Tinham-se ali cometidos roubos e presumia mesmo o cônsul de S. M. Britânica naquela província que a tripulação havia sido assassinada.


  A última circunstância era gravíssima; cumpria verificá-la, assim como a importância e extensão dos roubos.26


  De fato, o governo brasileiro, em todos os escalões, fez o que pôde para apurar os fatos. Foram instaurados cinco inquéritos, dos quais dois constam de volumoso Anexo n.º 1 do Relatório dos Negócios Estrangeiros de 1863. Dos demais tivemos referências nos jornais da época – particularmente o informativo jornal Diário do Rio Grande, editado na cidade de mesmo nome, publicou, vertidas para o vernáculo, as notícias divulgadas nos jornais londrinos.


  Procurando por todos os meios a seu alcance conduzir as investigações no sentido de caracterizar a versão de que os tripulantes e passageiros da barca inglesa foram assassinados, o cônsul Vereker, nesse sentido, já no dia 18 de junho de 1861, mal chegado do Albardão, remeteu um ofício ao delegado de polícia do Rio Grande, solicitando o exame e o corpo de delito dos cadáveres encontrados na praia. Ei-lo:


  Tendo, numa visita à costa do Albardão, no lugar aonde naufragou a barca britânica Prince of Wales (donde voltei hoje mesmo), verificado que se achavam na praia os corpos de dez pessoas (8 homens, 1 mulher e 1 menina) que tinham sido da mesma barca, sendo os corpos ali enterrados na areia, tenho de requisitar a V. S.ª que se digne mandar conduzir os referidos corpos para um cemitério desta cidade para que sejam sepultados com decência, também para que se proceda a um corpo de delito à vista dos mesmos corpos logo que sejam conduzidos para esta com o fim de determinar, se as pessoas mencionadas faleceram por causas naturais, por casualidade, ou por meio de violência.


  Tendo já tido a honra de indicar verbalmente a V. S.ª como é urgente a necessidade de proceder-se logo a um corpo de delito, tenho também de pedir a V. S.ª que me noticie quando os corpos chegarem, como também o dia e hora em que terá lugar o corpo de delito para que possa assistir a ele.


  Não duvido que V. S.ª mandará trazer ao mesmo tempo a roupa ou quaisquer outros objetos que se acharem sobre ou perto dos corpos, tomando-se notas das circunstâncias em que foram encontrados.27


  O auto do exame de corpo de delito em quatro cadáveres, remetidos de Taim pelo subdelegado de polícia, só pôde ser realizado no dia 24 de junho de 1861. Foram os mesmos feitos nas presenças do delegado de polícia do Rio Grande, de várias autoridades e do cônsul Henry Prendergast Vereker. O perito foi o médico dr. José de Pontes França, que teve de responder aos quesitos seguintes: “[…] 1) se a morte fora feita; 2) se a morte era devida a asfixia por imersão na água; 3) qual o dano causado […]”.28 Feitos os exames, as respostas foram as mesmas para os quatro corpos: 1.º quesito: “[…] não há indício algum que faça suspeitar que a morte fora dada por outrem […]”.29 Ao 2.º, “[…] que era provável que a morte fosse devida à asfixia pela imersão na água, e que não pôde avaliar o dano causado […]”.30


  Adulterando os fatos e insinuando negligência e incompetência dos funcionários brasileiros, o cônsul Vereker endereçou um ofício, datado de 20 de junho de 1861, ao delegado de polícia do Rio Grande. Aproveitando-se do fato de só terem sido encontrados quatro cadáveres, apresentou uma série de argumentos capciosos, que foram demolidos um a um como veremos. Pela sua importância, em face de o governo britânico ter escudado suas pretensões em relação ao Brasil na pobre argumentação do cônsul Vereker, vamos transcrever seu longo ofício, quase na íntegra. Ei-lo:


  Do que tenho exposto se colige que a pilhagem da propriedade vinda na barca britânica Prince of Wales e lançada à costa desta província efetuou-se brutalmente e em larga escala. Sendo o navio de 315 toneladas inglesas é de supor que carregasse ao menos até 450 toneladas brasileiras; e todas as indicações tendem a provar que o carregamento era variado e importante, mas parece que nenhuma providência deu-se para fazer parar o saque, não obstante ser a casa mais perto do lugar do naufrágio a do juiz de paz Venâncio Soares, e morar próximo o genro deste, o inspetor de quarteirão; acrescendo que pertencem à mesma família vários moradores na vizinhança do lugar. Manifesta-se, portanto, que as referidas autoridades podiam, se quisessem, ter reprimido os procedimentos escandalosos que ocorreram, mas parece que nada se fez, visto que os insignificantes objetos entregues pelo inspetor de quarteirão, não podem influir na apreciação da questão.


  Tenho ainda de observar que verifiquei que a notícia do naufrágio, e de encontrarem-se os gêneros na praia, espalhou-se no distrito no dia 9 do corrente, porém que foi somente na tarde do dia 12 que o sr. juiz de paz declarou nesta cidade terem-se achado corpos mortos na praia, sem todavia falar dos gêneros que ali estavam, ou do navio naufragado, sendo somente no dia 14, quando acompanhei o sr. juiz municipal à localidade, que chegou a esta cidade a participação oficial feita pelo sr. subdelegado de Taim, que mora distante do lugar. Portanto, parece que as perdas sofridas podem em grande parte ser devidas à falta ou negligência das autoridades do distrito do Albardão, e nestas circunstâncias tenho de requisitar a V. S.ª que lance mão das medidas as mais enérgicas e prontas que a seu alcance estiverem, não somente para descobrir e punir os culpados, mas também para reaver a propriedade roubada.


  Cabe-me aqui dizer que o sr. dr. Garcez, juiz municipal, mostrou-se zeloso e dedicado, mandando dar busca nas casas da vizinhança; constando porém que as pessoas se achavam prevenidas.


  Vou agora tratar das circunstâncias da morte da tripulação e passageiros, cujos corpos apareceram, a saber: de oito homens, uma senhora e uma menina. E sem fazer juízo algum a este respeito, cumpro um dever penoso levando ao conhecimento de V. S.ª os fatos, como os presenciei, requisitando que sem distinção de pessoas, medidas da maior energia se tomem com o fim de descobrir-se a verdade. Já disse que a lancha e a maior parte do carregamento e pertences da barca, como também os baús do capitão e tripulação foram achados quase no mesmo lugar, a lancha quebrada na proa aparentemente por ter batido na areia, e o bote pequeno achou-se em estado perfeito assim como os remos de ambos. Também se acharam no mesmo lugar muitos objetos leves, tais como pedaços grandes de cortiça, travesseiros de penas, etc., e alguns baús arrombados, em grande parte secos por dentro, sem aparência alguma de terem sofrido pela água do mar. À vista da posição do casco, que parecia fundeado fora, quase que se pode afirmar que algumas praças da tripulação estavam, não somente na lancha, mas no bote pequeno; e supondo-se que morreram afogados é de presumir-se que os corpos teriam dado à praia no lugar onde se acharam os objetos que tenho mencionado; diz-se, entretanto, que os corpos foram encontrados numa distância de duas ou três léguas do lugar, e fora dos limites onde a carga deu à costa.


  Convém notar que a segunda lancha do navio deu à praia à distância de uma légua mais ou menos do ponto central que designei, sendo provável que o capitão ou outros indivíduos da tripulação fossem na mesma lancha fazendo sua derrota para o norte quando encalhou. Diz-se que perto desta lancha acharam-se cadáveres, porém como os corpos daqueles que (segundo se pode julgar) estavam na lancha grande e no bote pequeno foram parar nesse ponto e o rio Baeta, situado muito para o norte, parece ser esse assunto digno de investigação e consideração mais séria, notando-se também que na segunda lancha não caberiam dez pessoas.


  À vista das circunstâncias que tenho relatado, era do rigoroso dever do sr. subdelegado de polícia Delfino Francisco Gonçalves mandar incontinenti que se procedesse a corpo de delito nos cadáveres encontrados, e ir ao lugar para garantir a propriedade. Era também de esperar que o sr. juiz de paz comunicasse, no dia 9, o fato do naufrágio, e que o sr. inspetor de quarteirão, que declarou que foi ao lugar do naufrágio no dia 11 do corrente, tivesse naquela ocasião mandado oficiar ao sr. subdelegado de Taim e a V. S.ª, mas, não obstante, foi no dia 14 que a notícia de ter-se dado um naufrágio foi recebida nesta cidade, não sendo, mesmo então, declarada a nacionalidade do navio, se bem não se possa duvidar de que sobre o corpo do capitão e outros haveriam documentos em prova dessa nacionalidade, provas que parecem ter sido subtraídas intencionalmente. Sendo o navio preparado com muito luxo, é evidente, pelos destroços, que pessoas de posição independente tinham vindo a bordo, não aparecem relógios de algibeira, nem dinheiro, nem sequer uma casaca ou camisa pertencente ao capitão ou passageiros. [sic]


  Atendendo a todas estas circunstâncias, sinto ter de concluir que o triste resultado neste caso é devido em grande parte à negligência culpável ou conluio das autoridades locais, e que as notícias da perda da barca Prince of Wales foram de propósito demoradas e ocultadas. Portanto, torno a requisitar que V. S.ª adote todos os meios a seu alcance para investigar com diligência este lamentável sucesso, e espero que adotará os meios para prevenir a repetição dos atos selvagens e insólitos que tanto desacreditam as autoridades brasileiras, como os moradores desta costa.”31


  Um oficial que honra a Marinha Brasileira – pela sua alta capacidade, dedicação, zelo, inteligência e patriotismo – desmantelou, por completo, todo o arcabouço da argumentação levantada pelo cônsul Vereker. Trata-se do capitão-tenente José Pereira Pintona – comandante da flotilha do Rio Grande na época do naufrágio da Prince of Wales. Pelo seu competente trabalho de supervisor e administrador, a praticagem da então dificílima entrada da barra do Rio Grande, como tão bem atestou o sábio Augusto de Saint-Hilaire, mereceu inúmeros elogios da imprensa local, quer do Diário do Rio Grande, quer do Echo do Sul. Com muita competência e fina ironia, em ofício-resposta remetido ao dr. Dario Rafael Calado, chefe de polícia, datado de 9 de maio de 1862, refutou, com muita categoria, a falsa argumentação utilizada pelo cônsul britânico, dando-lhe a resposta que merecia. A despeito de ser longo, merece ser transcrito pelas razões expostas. Ei-lo:


  Ilmo. Sr. – Recebi o ofício de V. S.ª, remetendo-me cópia de outro do honrado cônsul de S. M. Britânica nesta cidade, cuja data é de 20 de junho de 1861, e sob n.º 6.


  Consta esse memorial de duas partes, e V. S.ª me pede que discorra sobre o ponto da 2.ª parte, que versa sobre os cadáveres da barca inglesa Prince of Wales, naufragada na costa do Albardão, analisando a descrição que faz o honrado sr. cônsul Vereker.


  Reconheço que o navio naufragou com a travessia de 1’ES.E; e que, quando S. Sa. ali chegou, o navio parecia fundeado, a carga estava espalhada para o Norte, desde o lugar em frente ao navio e a uma légua mais ou menos, em dito rumo; no meio do carregamento assim espalhado estava uma lancha arrombada à proa, um bote em bom estado, e remos espalhados; tais são as expressões mais ou menos do honrado sr. cônsul.


  Sendo assim, devo inferir que a correnteza para o Norte era muito forte; aliás, o carregamento e essas embarcações deveriam estar em frente do navio, pois o mar é sempre de forte arrebentação na costa, e como sempre, na perpendicular da praia; era tão superior à força d’água, que isso consentiu, e espalhou os objetos à distância para o Norte, de mais ou menos uma légua, segundo a apreciação arbitrada pelo sr. cônsul.


  Continuando, observo que se admira o sr. cônsul que os cadáveres fossem dar de duas a três léguas do lugar do sinistro, dizendo que era regular, que deveriam vir ao lugar da carga, e pondera que a segunda lancha foi achada uma légua distante do ponto central da carga, sendo provável que o capitão navegava nela para o Norte, quando encalhou, em frente de cuja lancha se acharam alguns cadáveres, e exclama o honrado sr. cônsul: – Como é que devendo eles achar-se juntos à 1.ª lancha e bote, foram aparecer, uns defronte da 2.ª lancha, e outros mais longe até o rio Baeta?!


  Respondo que semelhante argumento é confuso: quem afiançou, ou como provar-se que os tripulantes embarcaram nesta ou naquela lancha? A 1.ª e o bote podiam ser arrebatados do navio pela arrebentação, e lançados à praia sem pessoa alguma, e então é mais que positivo que aqueles dois tripulantes, que puderam, lançaram-se à 2.ª, e iriam costeando a costa na direção da correnteza para o Norte; necessariamente, sendo o mar nessa costa indomável, não poderiam ir longe, e no momento, ou antes dela encalhar, os tripulantes foram arrebatados, e naturalmente, enregelados sem ação, deviam sucumbir, e os corpos, pela ação forte da correnteza para o Norte, dar à praia, disseminados, podendo muito bem ficar longe uns dos outros, o que tem mais de uma vez comprovado a experiência; e citarei alguns casos.
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